
 

 
 
 

 

RUA WERNER CARLOS GALLE, 265, SETOR C – Fone: (66) 3529-1119/3529-1066  

E-mail: camara@querencia.mt.leg.br CEP: 78643-000 – Querência – MT 

Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

Prezada Comissão de Licitação  

 

Objeto: Curso de capacitação para as assessoras:   

• SUI CRISTINE ARANTES ARAUJO REGO lotada no cargo em comissão de 

Assessora parlamentar no Centro de atendimento ao cidadão e Posto eleitoral   

• LUCILENE DE OLIVEIRA lotada no cargo em comissão como Assessora de 

imprensa.   

PARA PARTICIPAR DO CURSO DE ‘’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

LEGISLATIVO MUNICIPAL’’ NOS DIAS 22 A 26 DE JUNHO DE 2026 PELA 

VALERIOTE CURSOS E CONSULTORIA.  

 
 
Identificação da Demanda 

A presente contratação tem por finalidade viabilizar a capacitação técnica das assessoras 

parlamentares que atuam diretamente nos serviços do Poder legislativo com mais eficiência 

e agilidade nas tarefas usando recursos tecnológicos.  

 

Justificativa da Necessidade 

A necessidade justifica-se pela obrigatoriedade de capacitação dessas servidoras a fim de 

que possam desempenhar suas atividades com a devida qualificação e eficiência no 

Parlamento.  

 

Descrição do Objeto 

A Prestação de serviços de curso de capacitação em ‘’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO  

LEGISLATIVO MUNICIPAL’’ nos dias 22 a 26 de junho de 2026.  
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RUA WERNER CARLOS GALLE, 265, SETOR C – Fone: (66) 3529-1119/3529-1066  

E-mail: camara@querencia.mt.leg.br CEP: 78643-000 – Querência – MT 

Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

 

Estimativa da Demanda 

Serão realizadas 02 (duas) inscrições.  

Estimativa de Valor 

Considerando a natureza do objeto e a existência de fornecedor único com curso e 

metodologia com abrangência técnica e estimativa de valor será balizada conforme a Lei 

14.133/21. 

Querência – MT, 09 de junho de 2026. 

 

CLEBER LUIZ DIERINGS 

Diretor Administrativo 

Assinado eletronicamente por
CLEBER LUIZ DIERINGS
Data: 12/06/2026 10:28
#18a4c457665011f1bb8342010a2b6020
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Avenida Cuiabá, Quadra 01, Lote 09, Setor “C”, Querência - MT, CEP: 78643-000 
Fone: (66) 3529-1218 - Site: https://www.querencia.mt.gov.br/ 

Câmara Municipal de Querência 

Mato Grosso – MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo Adm. nº 28/2026 

OBJETO:  

Capacitação técnica específica a assessoras parlamentares em curso de ‘’INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NO LEGISLATIVO MUNICIPAL’’ nos dias 22 a 26 de junho de 2026 pela 

VALERIOTE CURSOS E CONSULTORIA em Brasília/DF.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 20/2026 

CAPA DE PROCESSO 
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NO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Construindo Câmaras Municipais do Futuro

Inteligência
Artificial

BRASÍLIA/DF - 23, 24, 25 E 26 DE JUNHOBRASÍLIA/DF - 23, 24, 25 E 26 DE JUNHO   SAN MARCO HOTEL  SAN MARCO HOTEL
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PILARES DO ENCONTRO

Aprenda a aplicar a Inteligência Artificial e as
novas estratégias das ferramentas atuais para
elaborar proposições relevantes e
revolucionar a gestão do gabinete.

IA E INOVAÇÃO NO MANDATO
Domine as ferramentas de IA para uma gestão
eficiente da Câmara Municipal e entenda
como agir com rapidez no processo
legislativo, da iniciativa à promulgação.

GESTÃO E EFICIÊNCIA LEGISLATIVA

Técnicas e práticas essenciais sobre o poder
fiscalizatório, com foco especial na utilização
de ferramentas de Inteligência Artificial.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
Aprenda como analisar LDO, LOA e peças
orçamentária, com o uso da IA. Você vai ficar
por dentro das novas decisões do STF sobre
as Emendas Impositivas.

ORÇAMENTO PÚBLICO

O curso "IA no Legislativo: Construindo Câmaras do Futuro" chega para transformar a gestão
pública municipal. A Inteligência Artificial não é mais uma promessa distante, mas a ferramenta
essencial do presente. Sua implementação nas Câmaras Municipais garante uma rapidez
extraordinária na tramitação de processos e na redação legislativa, otimizando tempo e
recursos públicos de forma inteligente.

Este evento estratégico será realizado em Brasília, o coração do país e centro das grandes
decisões nacionais. É a oportunidade ideal para conectar a tradição parlamentar à inovação
tecnológica de ponta. Participe e lidere a transição para uma Casa de Leis mais inteligente,
transparente e verdadeiramente conectada com o futuro.

APRESENTAÇÃO DO CURSO
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  Capacitação Técnica e Prática: Proporcionar a vereadores e servidores o domínio de
ferramentas de IA para a redação de projetos de lei, pareceres, peças de fiscalização e
documentos oficiais, garantindo maior precisão e técnica legislativa.

     Otimização da Eficiência e Agilidade: Implementar fluxos de trabalho que utilizem a
inteligência artificial para reduzir o tempo de resposta em processos burocráticos.
     Governança e Ética Digital: Debater os limites éticos, a proteção de dados e a segurança
jurídica no uso da inteligência artificial dentro da administração pública, assegurando uma
transição tecnológica segura e transparente.

Especialistas renomados apresentarão as
melhores práticas e inovações em temas
cruciais para o Poder Legislativo Municipal.

PALESTRAS 
Sessões práticas que permitirão aos
participantes aplicar os conhecimentos,
promovendo debates e o desenvolvimento de
novas habilidades, utilizando a Inteligência
Artificial.

WORKSHOPS E PRÁTICA

Oportunidades para dialogar diretamente com
os palestrantes, aprofundando as discussões
e solucionando dúvidas reais do dia a dia no
Legislativo.

PAINÉIS DE DISCUSSÃO
Espaços dedicados à interação, incluindo um
Coffee Break especial todos os dias, para
incentivar a construção de redes de apoio e a
troca de informações.

NETWORKING E CONEXÕES

OBJETIVO

METODOLOGIA DINÂMICA
Nossa metodologia é desenhada para o máximo aproveitamento, combinando teoria de alto
nível com aplicação prática imediata.

OBJETIVOS E METODOLOGIA
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Técnicos Legislativos

Procuradores(as) e Assessores(as) Jurídicos

Demais Agentes Públicos do Poder Legislativo

Diretores(as) e Secretários(as) de Câmaras

Servidores(as) Efetivos e Comissionados

3

PARA QUEM É ESTE CURSO?

Vereadores(as) Assessores(as) Parlamentares e de Gabinete

PÚBLICO-ALVO
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DIA 23/06 (terça-feira)

DIA 24/06 (quarta-feira)

DIA 25/06 (quinta-feira)

11:00h às 11:30h
Intervalo: Coffee Break

11:00h às 11:30h
Intervalo: Coffee Break

CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

11:30h às 13:00h - Adriana Fantinel
Emendas Impositivas na Prática: O Impacto da ADPF 854/2026 e o Uso da Inteligência
Artificial na Análise Orçamentária (parte 2)

09:00h às 11:00h - Adriana Fantinel
Emendas Impositivas na Prática: O Impacto da ADPF 854/2026 e o Uso da Inteligência
Artificial na Análise Orçamentária (parte 1)

09:00h às 10:00h - Dr. Kim Damasceno
Ouvidorias Municipais e Parlamentares: Instrumentos de cidadania e gestão pública -
Desafios, implementação e casos práticos em Câmaras de Vereadores.

09:00h às 11:00h - Dr. Ricardo Benetti
Técnicas de Análise da Inconstitucionalidade Formal e Material Em Proposições
Legislativas com o Uso da IA, Bem como a Análise das Razões Jurídicas Do Veto do
Poder Executivo.

09:00h às 11:00h - Dr. Walter Benegozzi
Agentes de IA na Prática Legislativa: Automatizando as Rotinas das Câmaras
Municipais.

11:30h às 13:00h - Dr. Luiz Antônio Carvalho
A IA na Elaboração de Pareceres: Otimizando a Técnica Legislativa e a Segurança
Jurídica nas Comissões.
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DIA 26/06 (sexta-feira)

11:00h às 12:00h - QUIZ (perguntas e respostas)
Cada participante poderá acessar a plataforma para participar do QUIZ, que
contemplará premiações para os cinco primeiros colocados (1º ao 5º lugar).

09:00h às 11:00h - Dr. Vinicius Cortazio
Fiscalização Inteligente: O Empoderamento do Mandato do(a) Vereador(a) por meio da
Inteligência Artificial, de acordo com a Constituição Federal.

Walter Benegozzi

Advogado. Atua há mais de 25 anos como consultor jurídico de Câmaras Municipais e exerce, desde
2012, o cargo de Procurador Legislativo de carreira.
É professor universitário há mais de 15 anos, com atuação em cursos de graduação e pós-
graduação nas áreas de Direito, Administração e Ciências Contábeis.
Pós-graduado em Direito Público Municipal, Processo Legislativo e Direito Processual Civil.
Foi Coordenador Regional da Escola Superior da Advocacia de Mato Grosso do Sul e Presidente da
7ª Subseção da OAB/MS no triênio 2007-2009.
Atualmente, é Presidente da Associação dos Procuradores Legislativos de Mato Grosso do Sul.
Integrante da Diretoria da APROLEGIS – Associação dos Procuradores do Legislativo do Brasil. É
idealizador e professor da Formação Avançada em Assessoria Jurídica e Legislativa, com atuação
na formação técnica e no aperfeiçoamento profissional de Procuradores Legislativos, Assessores
Legislativos e Vereadores.

CRONOGRAMA, CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E CURRÍCULO DOS PROFESSORES

5

12:00h - Entrega dos Certificados.

CONHEÇA UM POUCO MAIS
Nossos Especialistas

11:00h às 11:30h
Intervalo: Coffee Break

11:30h às 13:00h - Dr. Keivison Estephanelle
Mandato de Referência: A Inteligência Artificial como Diferencial Estratégico na
Qualidade das Proposições na Câmara Municipal.
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Advogado, Consultor Legislativo e Palestrante. Atua a 11 anos como colaborador na
Confederação Nacional de Municípios - CNM, também é parceiro no INCAP - Instituto
Nacional de Capacitação de Agentes Públicos. Já atuou como Consultor Legislativo no IGAM
- Instituto Gamma de Municipalismo. Também já foi membro da Comissão de Direito Eleitoral
da OAB/DF. Possui pós graduação em Direito Público e Direito Constitucional pelo UNICeub
(Brasília/DF) e PUC-Rio (Rio de Janeiro/RJ). 

Adriana Fantinel

Dr. Kim Damasceno

Contadora, Mestranda em Gestão e Políticas Públicas pela Universidade de Chile (UCHILE),
Especialista em “Auditoria e Perícia” e “Contabilidade, Auditoria e Finanças Governamentais”
ambas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Licenciada para a capacitação
em Demonstrativos Fiscais - Planejamento e Orçamento, RREO e RGF pela Escola de
Administração Fazendária (ESAF/STN/CFC), Professora de Graduação e Pós-Graduação,
Consultora Contábil e Instrutora de Cursos e Palestras, atuando a mais de 17 anos nas áreas de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, Planejamento Governamental, Orçamento Público,
Finanças Municipais, SIAFIC, Transparência Pública, Auditoria, Controles Internos, e co-autora do
livro O PLANO PLURIANUAL NOS MUNICÍPIOS (2017).

Dr. Luiz Antônio Carvalho

Luiz Antonio Santos Carvalho de Oliveira é advogado, com 31 anos, especializado nas áreas
Criminalista e Publicista. Possui pós-graduação em Processo Legislativo e sólida trajetória na
administração pública municipal. Atualmente, exerce o cargo de Procurador-Geral da Câmara
Municipal de Ipatinga. Sua experiência no setor público inclui passagens pela Prefeitura Municipal de
Ipatinga, onde atuou como Gerente da Seção de Compras e Contratos, Assessor Jurídico da
Secretaria Municipal de Saúde e Diretor do Departamento de Transparência e Controle na
Controladoria-Geral do Município. Na iniciativa privada, é sócio nominal do escritório Godinho
Carvalho e Gonçalves – Advocacia e Consultoria, além de ter atuado como negociador judicial no
escritório Ney Campos Advogados.
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CONHEÇA UM POUCO MAIS
Nossos Especialistas

CURRÍCULO DOS PROFESSORES
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Advogado, é consultor de Vereadores e Câmaras Municipais. É um dos principais
especialistas do país em assessoramento parlamentar com uso de Inteligência Artificial, tema
que aborda em seu perfil de conteúdo @projetosdeleimunicipais. Pós-graduando em Direito
Público: Administrativo, Constitucional e Tributário.

Dr. Vinicius
Cortazio

Vinícius Cortazio é Advogado e especialista em Direito Público, com foco em Direito
Administrativo, Constitucional e Tributário. Possui também especialização em Processo
Legislativo Constitucional.
Atualmente, exerce o cargo de Secretário-Geral da Mesa Diretora na Câmara Municipal de
Guarapari/ES. É servidor efetivo da instituição há mais de oito anos, acumulando sólida
experiência no assessoramento ao processo legislativo, organização de trabalhos
parlamentares e fiscalização legislativa. Sua função atual envolve o suporte técnico-jurídico à
Mesa Diretora, às Comissões e aos demais órgãos administrativos da Casa.

Dr. Ricardo 
Benetti

Dr. Keivison
Estephanelle

Procurador efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, atualmente
Subprocurador-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo. Mestrando em
Direito Processual da Universidade Federal do Estado do Espírito Santo (UFES). Pós-
graduado em Direito Processual Civil pela Faculdade de Direito de Vitória/ES. Pós-graduado
em Direito Empresarial pela Universidade Cândido Mendes UCAM/RJ. Professor da Escola do
Poder Legislativo no Estado do Espírito Santo. Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito
de Vitória/ES. Presidiu a  Associação Nacional dos Procuradores e Advogados do Poder
Legislativo (ANPAL) de 2022 até 2024.
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CONHEÇA UM POUCO MAIS
Nossos Especialistas

CURRÍCULO DOS PROFESSORES
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Acesso aos 4 dias de Imersão Completa;

Apostila e Materiais de Apoio Exclusivos;

Certificado de 16h (válido para progressão de carreira);

Networking Qualificado com Gestores e Especialistas do Brasil;

Acesso ao Grupo VIP de participantes no WhatsApp;

Kit do Participante exclusivo do Encontro:

Possibilidade de visitar o Congresso Nacional (10 min de distância do hotel);

8

O QUE ESTÁ INCLUSO?

BENEFÍCIOS DA INSCRIÇÃO
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Ambiente: Auditório em formato escolar (pranchão com 3 cadeiras cada), com ar
refrigerado em temperatura agradável, equipado com sonorização de última geração, tela,
projetor e luzes especiais. Coffee break de alta qualidade. 

Certificado: O certificado de conclusão, emitido pela empresa Valeriote Cursos, será
entregue aos participantes que se fizerem presentes em, no mínimo, 75% das horas-aula do
Encontro Nacional em Brasília/DF.

por participante.

Nota de Empenho;

Se tiver dúvidas clique aqui e fale conosco no WhatsApp.

Pix;

Boleto Bancário;

3x no cartão de crédito;

9

CARGA HORÁRIA: 16 HORAS

INVESTIMENTO

Ambiente

R$ ,001.8001.800
FORMAS DE PAGAMENTO

Certificado

INVESTIMENTO
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Câmara Municipal de
Cotia

CÂMARA MUNICIPAL DE
CRATO

CÂMARA MUNICIPAL DE
MARABÁ

Câmara Municipal de
Taboão da Serra 

Nós, da Valeriote Cursos e Consultoria, somos uma instituição de referência nacional focada
na capacitação de alto desempenho para o Setor Público. Com um corpo docente formado
pelos maiores especialistas do país, somos especializados no aprimoramento do Poder
Legislativo. Promovemos eventos como o Encontro Nacional e Semana Nacional para
capacitar Vereadores(as), Assessores(as) e Servidores(as) com ferramentas práticas, éticas
e atualizadas, fortalecendo a gestão e impactando positivamente o dia a dia das Câmaras e
Prefeituras Municipais.
Valeriote Cursos, Consultoria, Gestão e Empreendimentos LTDA
CNPJ: 19.038.976/0001-81
Endereço: Rua Coronel Madureira, n.º 110 - loja 01 - Centro, Saquarema/RJ
CEP: 28.990-756

10

QUEM SOMOS?

QUEM CONFIA NA VALERIOTE

ORGANIZAÇÃO RESPONSÁVEL
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Junior

Keivison

(22) 99728 6850

(22) 99810 1474

Hotel: San Marco Hotel
Endereço: SHS Q. 05 BLOCO C - Setor Hoteleiro SUL, Q. 5 - Asa Sul, Brasília - DF, 70322-914
WhatsApp: (61) 99999 3340
E-mail: reservas@sanmarco.com.br

11

FALE CONOSCO

LOCAL DO ENCONTRO

Chamar no WhatsApp

Chamar no WhatsApp

CONTATO E LOCAL
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Administração Pública está sujeita a constantes transformações decorrentes da 

evolução do ordenamento jurídico, das atualizações normativas e dos aperfeiçoamentos das 

técnicas aplicadas à gestão pública e ao processo legislativo. Nesse contexto, torna-se 

indispensável a capacitação contínua dos servidores que atuam diretamente nas atividades 

legislativas, administrativas e de assessoramento técnico desta Casa de Leis. A participação de 

duas servidoras em curso de capacitação presencial especializado justifica-se pela necessidade 

de atualização e aprimoramento dos conhecimentos relacionados ao planejamento 

governamental, orçamento público, técnica legislativa, funcionamento das comissões 

permanentes, elaboração e tramitação de proposições legislativas, bem como das rotinas 

desenvolvidas pela Secretaria Legislativa e pelo Plenário. A qualificação profissional permitirá 

o aperfeiçoamento das atividades desempenhadas pelas servidoras, contribuindo para maior 

eficiência, segurança jurídica, qualidade técnica dos atos administrativos e legislativos, além de 

assegurar a correta aplicação da legislação vigente e das boas práticas de gestão pública. Além 

disso, o investimento em capacitação está alinhado aos princípios constitucionais da eficiência, 

legalidade e interesse público, proporcionando melhores condições para o desenvolvimento das 

funções institucionais da Câmara Municipal e para o atendimento das demandas da sociedade 

com maior qualidade e efetividade. Dessa forma, a participação das servidoras no referido 

curso revela-se necessária e conveniente para o fortalecimento da capacidade técnica da equipe 

legislativa, refletindo diretamente na melhoria dos serviços prestados pelo Poder Legislativo 

Municipal e no aprimoramento dos processos internos de trabalho. Ante o exposto, justifica-se 

a realização da capacitação, por representar medida de relevante interesse público e 

institucional, voltada ao desenvolvimento profissional das servidoras e ao aperfeiçoamento das 

atividades legislativas e administrativas desta Casa de Leis. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO 

INSTITUCIONAL 

 

A presente contratação encontra-se alinhada aos objetivos estratégicos da Câmara 

Municipal de Querência-MT relacionados à: 

• Capacitação permanente dos servidores públicos;  

• Melhoria da eficiência administrativa;  

• Fortalecimento das atividades legislativas do Poder Legislativo.  

• Redução de riscos operacionais e jurídicos decorrentes da atuação parlamentar.  

A capacitação proposta contribui diretamente para o aprimoramento das 

atividades institucionais desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal, promovendo ganhos 

de produtividade e qualidade técnica na elaboração e análise de proposições legislativas e 

instrumentos de planejamento governamental. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para atender adequadamente à necessidade identificada, a solução contratada deverá 

observar os seguintes requisitos: 

Objeto: Inscrição de duas servidoras da Câmara Municipal de Querência-MT em curso 

presencial especializado na área de ‘’Inteligência artificial no legislativo municipal.’’  

Modalidade: Curso presencial com atividades práticas e interação direta com especialistas da 

área pública. 

Período: Realização entre os dias 22 e 26 de junho de 2026. 

Local: Brasília – Distrito Federal. 

Participantes: 02 (duas) assessoras da Câmara Municipal de Querência-MT sendo Sui 

Cristine Arantes Araújo Rego e Lucilene de Oliveira.  

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A quantidade foi definida considerando as servidoras diretamente vinculadas às 

atividades técnicas que motivam a contratação. Conforme proposta comercial apresentada pela 

empresa especializada: 

 

Item Descrição Quantidade Valor Valor  

01 Inscrição em 

curso presencial 

de capacitação 

02 1.800,00 R$ 3.600,00  

 

Valor Total Estimado 

O valor encontra-se compatível com os preços praticados por instituições especializadas 

em capacitação de agentes públicos. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA 

SOLUÇÃO 

Foram analisadas as alternativas disponíveis no mercado de capacitação voltadas ao 

setor público, verificando-se que a solução mais adequada é a participação em curso presencial 

especializado promovido pela empresa VALERIOTE CONSULTORIA E CURSOS. A 

escolha fundamenta-se nos seguintes aspectos: 

a) Especialização Técnica: A empresa possui atuação consolidada na realização de 

treinamentos voltados especificamente à Administração Pública, abrangendo temas 

relacionados a orçamento público, planejamento governamental, controle externo e atuação 

legislativa. 

b) Qualificação do Corpo Docente: Os instrutores possuem experiência prática e acadêmica 

reconhecida na área de gestão pública, possibilitando a transmissão de conhecimento alinhado 

às demandas reais enfrentadas pelos órgãos públicos. 

c) Conteúdo Específico: O programa do curso contempla temas diretamente relacionados às 

atividades desempenhadas pelas servidoras da Câmara Municipal, diferentemente de cursos 

genéricos de gestão pública. 
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d) Atualização Normativa: O conteúdo aborda alterações legislativas recentes, orientações 

dos Tribunais de Contas e boas práticas administrativas. 

e) Fundamentação Legal: A contratação encontra respaldo no artigo 74, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza singular do serviço técnico especializado de 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

 

 

6. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a realização da capacitação, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

• Aprimoramento técnico das servidoras participantes;  

• Redução de inconsistências formais na análise de instrumentos de planejamento 

orçamentário;  

• Melhoria na elaboração e acompanhamento das emendas parlamentares impositivas;  

• Fortalecimento da atuação institucional do Poder Legislativo;  

• Incremento da segurança jurídica dos procedimentos internos;  

 

7. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS E CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 

Para viabilizar a participação das servidoras no evento, deverão ser adotadas as 

seguintes providências administrativas complementares: 

a) Concessão de Diárias: Pagamento de diárias destinadas à cobertura de despesas.  

b) Aquisição de Passagens: Contratação de transporte terrestre para deslocamento entre 

Querência-MT e Brasília-DF.  

Tais despesas serão processadas em procedimentos administrativos próprios e 

independentes da contratação do curso.  

 

8. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A contratação possui natureza predominantemente intelectual e educacional, não 

gerando impactos ambientais significativos. Dessa forma, os impactos ambientais associados à 

contratação são considerados mínimos e plenamente mitigáveis. 

 

9. DIRETRIZES DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

A execução ocorrerá em parcela única, correspondente à participação das 

servidoras no evento programado. A liquidação da despesa ficará condicionada à apresentação 

dos seguintes documentos: 

• Nota Fiscal emitida pela empresa contratada;  

• Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;  

• Certificados de participação emitidos em nome das servidoras inscritas;  

• Comprovação da efetiva realização do evento.  

A fiscalização da contratação será realizada pelo servidor designado pela 

Presidência da Câmara Municipal. 
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10. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

 

Após a análise da necessidade administrativa, do levantamento de mercado, dos 

requisitos da contratação e dos benefícios institucionais esperados, conclui-se que a 

contratação pretendida se mostra necessária, adequada e vantajosa para o interesse público. 

A solução escolhida atende plenamente às demandas de capacitação técnica da Câmara 

Municipal de Querência-MT, contribuindo para o fortalecimento das atividades legislativas, 

fiscalizatórias e orçamentárias desenvolvidas pelo Poder Legislativo Municipal.  

Diante do exposto, este Estudo Técnico Preliminar manifesta-se favoravelmente à 

contratação da empresa VALERIOTE CONSULTORIA E CURSOS, mediante 

procedimento de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no artigo 74, inciso III, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

                                                                        Querência-MT, 12 de junho de 2026.  

 

 

 

 

Anajara Leilane da Costa Tolomini 

Agente legislativa/Comissão de Licitação 

Assinado eletronicamente por
Anajara L. da C. Tolomini
Data: 12/06/2026 10:36
#18a9552c665011f1bb8342010a2b6020
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INDICAÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO PARA A DESPESA E COMPROVAÇÃO DA 

EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, DE ACORDO 

COM O RESPECTIVO CRONOGRAMA  

(Arts. 72, inciso IV, e 150 da Lei n. 14.133/21). 

 

Gardênia Neri  

Contadora  

 

Assunto: Indicação Dos Recursos Orçamentário e Financeiros para contratação de capacitação 

na área a servidores.  

 

 

DESPACHO DO SETOR DE CONTABILIDADE  

Da análise da documentação relativa aos orçamentos dos itens constantes da Solicitação de 

Orçamento  Processo Administrativo nº 28/2026, concluo que a planilha orçamentária: 

 

(x) Atende a Legislação Vigente. 

(  ) Não atende a legislação Vigente, adotar as seguintes providencias: 

 

 

Gardênia Neri 

Contadora 

 

 

 

 

 

 

 

GARDENIA 
Assinado eletronicamente por
GARDENIA ALVES NERI
Data: 12/06/2026 12:45
#18b153af665011f1bb8342010a2b6020
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DESPACHO SETOR CONTABILIDADE 

  

    Informo que há disponibilidade de saldo orçamentário para contratação de Pessoa Jurídica: 

 

DESCRIÇÃO DETALHAMENTO 

Órgão Setor de Contabilidade  

Unidade 001 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.48.00  

Fonte de 

Recurso 

01.031.0001.20001 

Saldo R$  460.112,24 

 

 

 

Gardênia Neri 

Contadora 

 

 

 
 
 
 
 
 

GARDENIA 
Assinado eletronicamente por
GARDENIA ALVES NERI
Data: 12/06/2026 12:45
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Rua Werner Carlos Galle, nº 265, Setor C–Querência-MT 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: A presente contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente no Artigo 74, que dispõe sobre a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

observando-se os princípios da eficiência e da segurança jurídica, bem como a definição de 

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e a 

inviabilidade de competição. A contratação será realizada por INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, por se 

tratar de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, 

destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, cuja execução exige notória 

especialização do contratado, restando, assim, caracterizada a inviabilidade de 

competição para o curso de capacitação de ‘’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

LEGISLATIVO MUNICIPAL’’ nos dias 22 a 26 de junho de 2026 pela VALERIOTE 

CONSULTORIA E CURSOS.  

2. O objeto do presente TERMO DE REFERÊNCIA é a especificação das condições para o 

valor estimado da contratação conforme documento de pesquisa de preços é de R$ 3.600,00 (Três 

mil e seiscentos reais). 

Item  

 

 

 

Nome do produto/serviço Quant  Unit  Valor 

estimado 

unitário R$ 

Preço máximo total R$ 

1  ’’INTELIGENCIA 

ARTIFICIAL NO 

LEGISLATIVO 

MUNICIPAL’’ 

02  UN  R$ 1.800,00  

 

R$ 3.600,00 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

A presente contratação visa à capacitação e atualização técnica dos servidores da 

Assessoria de Imprensa e Parlamentar da Câmara Municipal de Querência - MT. Face à 

complexidade do processo legislativo e às recentes inovações normativas, o domínio do tema 

"Inteligência Artificial no Legislativo Municipal" é indispensável para garantir a eficiência 

administrativa, o cumprimento de prazos constitucionais e a excelência na fiscalização do 

Poder Executivo. A ausência deste treinamento específico gera riscos graves ao erário e à 

atividade legislativa, tais como óbices técnicos infundados, perda de prazos regimentais e 
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fragilidades no controle orçamentário. O evento, programado para 22 a 26 de junho de 2026, 

em Brasília - DF, apresenta-se como a oportunidade ideal para mitigar essas vulnerabilidades 

operacionais. A escolha da VALERIOTE CONSULTORIA E CURSOS justifica-se por sua 

notória especialização de mais de 12 anos no mercado de capacitação pública. Trata-se de 

serviço técnico especializado, de natureza predominantemente intelectual, cujo programa 

pedagógico prático atende cirurgicamente às demandas da Casa, conferindo a segurança 

jurídica e técnica necessária para mitigar erros formais nas rotinas diárias do setor.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.   

A solução proposta consiste na contratação de curso presencial de capacitação 

‘’Inteligência artificial no Legislativo municipal,’’ a ser realizado nos dias 22 a 26 de junho de 2026 

em Brasília/DF, com carga horária compatível com o conteúdo programático apresentado. O objeto 

compreende a participação dos servidores no referido curso, incluindo inscrição, material didático, 

certificação de participação e acesso às atividades práticas e teóricas ministradas por profissionais 

especializados, com reconhecida experiência nas áreas abordadas. 

Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução envolve as seguintes etapas: 

• Planejamento, com a identificação da necessidade de atualização técnica e seleção do 

curso compatível com as demandas institucionais; 

• Execução, mediante a participação do(s) servidor(es) no curso, com absorção dos 

conhecimentos teóricos e práticos; 

• Conclusão, com a emissão de certificado de capacitação e incorporação do 

conhecimento adquirido às rotinas administrativas; 

A especificação do produto caracteriza-se como serviço técnico especializado de 

natureza predominantemente intelectual, voltado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 

não envolvendo fornecimento de bens permanentes, tampouco necessidade de manutenção ou 

descarte, encerrando-se o ciclo de vida com a efetiva capacitação dos servidores e a aplicação do 

conhecimento adquirido no âmbito da Administração Pública. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/2021). 

4.1. De acordo com o Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da 

contratação para são os seguintes: 

a) Habilitação Jurídica: A contratada deverá apresentar documentos que comprovem sua 

constituição legal e regularidade perante os órgãos competentes. Isso inclui, mas não se limita a: 

Contrato social ou estatuto social em vigor, devidamente registrado; 

Documento de identificação do representante legal da empresa; 

Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Regularidade Fiscal: A contratada deve estar em situação regular perante as autoridades 

fiscais, demonstrando o cumprimento de suas obrigações tributárias. Para isso, deverá 

apresentar: 

Certidão Negativa de Débitos (CND) junto à Receita Federal; 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais; 

c) Regularidade Trabalhista: É imprescindível que a contratada esteja em conformidade com 

as normas trabalhistas, garantindo o respeito aos direitos dos trabalhadores envolvidos na 

prestação dos serviços. Para isso, deverá apresentar: 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho (TST); 

Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

d) Proposta de serviços devidamente detalhada dos serviços a serem prestados.   

O cumprimento desses requisitos é essencial para garantir a idoneidade da contratada e a 

regularidade da contratação, assegurando a transparência, a legalidade e a eficiência do 

processo. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE 

COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS 

DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘e’, da Lei nº 14.133/2021). 

A execução do objeto dar-se-á mediante a contratação de curso presencial de capacitação, 

denominado curso capacitação a ser realizado nos dias 22 a 26 de junho de 2026 pela 

empresa VALERIOTE CURSOS E CONSULTORIA, pelo conforme programação e carga 

horária estabelecidas pela empresa contratada. O contrato produzirá os resultados pretendidos 

desde o seu início até o seu encerramento por meio das seguintes etapas: 
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1. Início da execução: formalização da contratação e efetivação da inscrição no curso, 

com a confirmação da vaga, local, datas e horário de realização, bem como a 

disponibilização prévia, quando houver, de informações e materiais preparatórios. 

2. Execução: participação das servidoras nas atividades do curso, com a ministração 

das aulas teóricas e práticas por profissionais especializados, assegurando a 

abordagem dos conteúdos relacionados de forma atualizada e compatível com a 

legislação vigente. 

3. Acompanhamento e fiscalização: acompanhamento da execução pela Administração, 

por meio de servidor designado, que verificará o cumprimento da carga horária, a 

adequação do conteúdo ministrado ao objeto contratado e a efetiva participação do 

servidor. 

4. Conclusão e encerramento: emissão de certificado de participação/conclusão, 

comprovação da execução integral do objeto e encerramento do contrato após a 

confirmação do cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

5. Resultados esperados: capacitar as assessoras para uma gestão técnica, segura e 

estratégica do processo legislativo, garantindo a eficiência institucional e a excelência 

na atuação em sessões. 

O contrato será considerado plenamente executado com a realização do curso, a 

participação das servidoras e a emissão dos certificados, não havendo obrigações 

continuadas após o encerramento da capacitação. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE.  

A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada 

por 01 (um) fiscal de contrato, representante da Administração especialmente designados 

conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal 14.133/2021, ou pelo respectivo 

substituto, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.   O profissional designado tem a incumbência de:  

a) Conferir qualitativa e quantitativamente os serviços, recusando-os caso não estejam de 

acordo com as especificações técnicas desse Termo de Referência;  
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b) Proceder de forma criteriosa a sua conferência e recebimento;  

c) Fornecer ao prestador qualquer tipo de esclarecimento quanto à característica, quantidade 

ou qualidade dos serviços contratados;  

d) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos 

os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração.   

A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 

responsabilidade do prestador para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre 

outros.  A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade do 

prestador, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica em 

corresponsabilidade da contratante.  O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno do Poder Legislativo, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 

contratual. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021). 

Com o preço estimado e considerando aspectos de economicidade e eficácia, bem como o 

enquadramento na legislação vigente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO foi 

considerado a modalidade técnica e economicamente viável que possibilita a contratação do 

item descrito neste termo, observado as especificações, prazos e demais condições 

estabelecidas neste termo. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS 

PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS 

DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS 

UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS 

CÁLCULOS. (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘i’, da Lei nº 14.133/2021). 
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       De acordo com o orçamento em anexo o valor pago pela prestação do serviço será de                    

R$ 3.600,00 (TRÊS MIL E SEISCENTOS REAIS). 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA; 

8.1  Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência e 

na posposta de preços apresentada, cumprindo o prazo estabelecido;  

8.1.1 A empresa contratada será responsável por toda a execução do serviço conforme 

descrição no Termo de Referência.  

8.2 Executar os serviços no prazo e local estabelecidos nesse Termo de Referência, 

acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as indicações referentes ao 

uso, garantia ou validade;  

 8.3 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados;  

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

8.5 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;  

8.6 Ressarcir os eventuais prejuízos causados provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas na execução das obrigações assumidas;  

8.7 Comunicar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

8.8 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto deste Termo de Referência, sem a prévia autorização.  

8.9 Prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independentemente de solicitação;  

8.10 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras;  

8.11 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da 

Receita Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal 

(emitida no município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o 

FGTS;  

8.12 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados cujas reclamações se obriga a atender;   

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;  
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9.2 Informar ao prestador sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

a execução dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;  

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo prestador, relacionados com o 

objeto pactuado;  

9.4 Comunicar por escrito, ao prestador, quaisquer irregularidades verificadas na execução 

dos serviços, solicitando a reexecução do serviço defeituoso ou incompleto e que não esteja 

de acordo com as especificações deste Termo de Referência;  

9.5 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada, a Contratante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos 

pactuados neste Termo de Referência;  

9.6 A Câmara Municipal de Querência deverá acompanhar os prazos de execução, exigindo 

que o prestador tome as providências necessárias para regularização dos serviços, sob pena 

das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021, no Item 10 deste Termo de 

Referência e demais cominações legais;  

9.7 Comunicar, por escrito, ao prestador o não-recebimento dos serviços, apontando as 

razões, quando for o caso, das suas não-adequações aos termos contratuais;  

9.8 Proporcionar as condições para que o prestador possa cumprir as obrigações pactuadas.   

10. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 

14.133/2021). 

10.1 O pagamento será efetuado até 10 (trinta) dias após a emissão e apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, bem como após o ateste pelo profissional designado, sendo efetuada a retenção 

de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação 

vigente.  

10.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 

qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o 

nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 

crédito.  

10.3 Caso o prestador seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 

apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção 

na fonte dos tributos, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  
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10.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

será devolvida ao prestador, e o pagamento ficará pendente até que ela providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 

ônus para a contratante.  

10.5 Previamente à data do pagamento, o Departamento de Tesouraria verificará as certidões 

de regularidade fiscal e trabalhista, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

do prestador.  

10.6 Os tributos e as contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à 

dos serviços são de responsabilidade do prestador, podendo a Contratante exigir, a qualquer 

tempo, a comprovação de sua regularidade.  

10.7 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Prefeitura do Município de 

Querência - MT procederá à atualização financeira diária de seus débitos, por meio da média 

de índices de preços de abrangência nacional.   

 10.8 Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte 

fórmula:  

  R= V x I  

  Onde:  

  R = valor da correção procurada;   

  V = valor inicial do contrato;  

  I = média aritmética simples do INPC (IBGE) dos últimos 12 (doze) meses.  

10.9 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, esta será devolvida ao prestador. 

10.10 Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 

prestador, ficando o pagamento suspenso até que se providenciem as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após regularização da situação e/ou a 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a contratante.  

11. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

11.1. Para habilitação deverão ser exigidos os documentos de comprovação de regularidade 

jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica nos termos da Lei nº 14.133/2021 e 

do edital.  

11.2. A contratada deverá manter, durante o período de vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação exigidas para a contratação. 
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12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções:    

a) advertência;  

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.3.1 A sanção prevista na letra “a” do item 13.2 (advertência) será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 13.1 deste Termo de Referência, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.4 A sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 13.1 deste Termo de Referência, nos seguintes termos: 

a)  se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco 

por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  

c)  se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total do contrato;  

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por 

cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o 

contrato será considerado totalmente descumprido.  

12.5 A sanção prevista na letra “c” do item 13.2 (impedimento de licitar e contratar) será 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, 

“f” e “g” do item 13.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.6 A sanção prevista na “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras 

“h”, “i”, “j”, “k” e “l”  do item 13.1 deste Termo de Referência, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 13.1 deste Termo de 

Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na 

letra “c” do item 13.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

12.7 A sanção estabelecida na letra “d” do item 13.2 (declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar) deste Termo de Referência será precedida de análise jurídica e será de 

competência exclusiva do secretário municipal.  
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12.8 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 13.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 13.2 (multa) deste Termo de Referência.  

12.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

12.10 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 deste Termo de Referência não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

12.11 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 13.2 (multa), será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.12 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 13.2 Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.13 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

12.14 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

12.15 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido 

pela Administração Municipal.  

12.16 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município.   

Querência - MT, 12 de junho de 2026. 

 

 

LUIZ VEZARO 

Presidente  

 

 

Assinado com Assinatura Eletrônica (Lei 14.063/2020 | Regulamento 910/2014/EC)
Hash SHA256 do original: 9a37895f6fa8e856b3861481b80988e8a6c396849f26dbfb8004d78fc8e5a806
Link de validação: https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e

V
alid

ad
o

r

https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e
https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e


 
Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

CNPJ: 03 892 042/0001-72   

Rua Werner Carlos Galle, nº 265, Setor C–Querência-MT 

 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 20/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28/2026 

 

Ementa: Contratação de  empresa 

para prestação de curso intensivo em 

‘’ INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

NO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL’’ a ser realizado 

entre os dias 22 a 26 de junho de 

2026 em Brasília/DF.’’ 

 

O Agente de Contratação e sua respectiva Comissão de licitação  da Câmara 

Municipal de Querência – MT, Estado de Mato Grosso, nomeada através da Portaria nº 

45/2025, foi incumbida de adotar os trâmites legais para a contratação de  empresa para 

prestação de curso intensivo ’’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL’’ verifica-se que o objeto de que trata esta despesa, revela-se imperioso para a 

continuidade dos serviços pretendidos, tendo em vista a necessidade conforme justificado no 

Termo de Referência, restando, portanto, caracterizado a oportunidade, conveniência e 

necessidade da presente contratação. 

1. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

       A empresa Contratada deverá prestar o serviço abaixo relacionado, com as seguintes 

características, conforme solicitação  demandante: 

Item Descrição Und. Qtd. Valor Un. Valor Total 

01 ’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

LEGISLATIVO MUNICIPAL’’ 

UND 02 R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

           As compras e contratações seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por 

Lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 

alienações devem ocorrer por meio de licitações.  A licitação foi o meio encontrado pela 

Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em 

Assinado com Assinatura Eletrônica (Lei 14.063/2020 | Regulamento 910/2014/EC)
Hash SHA256 do original: 9a37895f6fa8e856b3861481b80988e8a6c396849f26dbfb8004d78fc8e5a806
Link de validação: https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e

V
alid

ad
o

r

https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e
https://valida.ae/4ad66f0e01a25b874252716a74188b6426f5b46fb0e45ab7e


 
Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

CNPJ: 03 892 042/0001-72   

Rua Werner Carlos Galle, nº 265, Setor C–Querência-MT 

 

 

procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços 

disponibilizados por pessoas jurídicas nos campos mercadológicos, municipais, estaduais e 

nacionais e, em especial, procurar conseguir a proposta mais vantajosa.  

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da Carta 

magna:  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (BRASIL. Constituição 

Federal. 1988); 

 A atividade é regulamentada pela Lei Federal 14.133/2021, promulgada no dia 01 de 

maio de 2021, substituindo a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.  O objetivo da 

licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, 

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.  Entretanto, há 

aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou 

inviáveis as licitações nos trâmites usuais.  Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou 

inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de 

Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido nos artigos 72, 74, 

75, dependendo de cada especificidade.  No caso em tela, trata-se de certame realizado sob a 

obediência ao estabelecido no art. 74, caput, e inciso III, da Lei Federal n°. 14.133/2021, onde 

se verifica ocasião em que é cabível a inexigibilidade de licitação, vejamos:  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

[...] 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

[...] 

Portanto, a INEXIGIBILIDADE está consubstanciada com base jurídica no caput 

e inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, o qual justifica essa contratação.  

3. DA POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/21, em seu parágrafo único:  
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos:  

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo;  

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei;  

  III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido;  

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária;  

 VI - Razão da escolha do contratado;  

    VII - justificativa de preço;  

 VIII - autorização da autoridade competente os atos em que se verifique a 

inexigibilidade de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.  

Os atos em que se verifique a inexigibilidade de licitações são atos que fogem ao 

princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 

princípio. 

 Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua 

importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa 

que ateste o referido ato.  

No caso em questão se verifica a análise do Art. 74, caput, inciso III e do Art. 72 

inciso VI, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de 

eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.  

Inicialmente, destaca-se que toda e qualquer contratação a ser procedida pela 

Administração Pública, em regra, necessita de um procedimento formalizado prévio, através 

do qual sejam demonstrados os requisitos ensejadores da dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, dependendo de cada caso. 

Um certame licitatório só se mostra vantajoso quando existe no mercado uma 

pluralidade de fornecedores do ramo do objeto, na medida em que somente em face dessa 

pluralidade é que se viabiliza a competição do certame. Assim, sendo o fornecedor exclusivo, 

não há que se instaurar a licitação, vislumbrando-se a hipótese de contratação direta.  
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Além disso, Renato Geraldo Mendes e Egon Bockmann Moreira destacam que: 

“O valor mais significativo para a contratação pública não é necessariamente 

garantir tratamento isonômico – neste caso, por meio de certame licitatório – mas 

assegurar a plena satisfação da necessidade, da qual decorre a ideia de eficiência 

contratual, capaz, inclusive, de afastar o tratamento isonômico mesmo nos casos em 

que a competição é viável e de impor condições restritivas à eventual participação. 

O princípio da eficiência norteará as decisões que serão praticadas pelos agentes por 

ocasião do planejamento da contratação, bem como da seleção das propostas e da 

execução do contrato. A ideia de eficiência condiciona a de isonomia e traduz a 

própria dimensão da legalidade. A legalidade não está em licitar sempre, mas apenas 

quando a licitação possa assegurar maior eficiência. Em muitos casos, a única forma 

de assegurar uma contratação eficiente e econômica, ou seja, a melhora relação 

benefício-custo é não realizar licitação, pois, do contrário, tanto a eficiência quanto a 

plena satisfação da necessidade podem ser comprometidas, portanto, não é adequado 

dizer que a licitação é o antecedente lógico e necessário para assegurar à 

Administração Pública o negócio mais vantajoso, conforme comumente lemos ou 

ouvimos. (Inexigibilidade de Licitação: Repensando a contratação pública e o dever 

de licitar. Curitiba: Zênite, 2016. 395 p.) 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar 

de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos 

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.  

Nesse mesmo sentido, o art. 5º da Lei n.º 14.133/2021, reforça a observância 

desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponda a procedimento 

administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela 

Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 

sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro 

de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Convém destacar que no caso em questão se verifica a análise específica do caput, 

e inciso III, do art. 74 da Lei 14.133/2021, o que justifica a contratação direta, sem mérito de 
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comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, uma vez que para o caso em 

debate, independe o valor da despesa, aplicando-se apenas para os casos previstos nos incisos, 

como já citados. 

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

Conforme disposto no § 3º do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, procede-se à escolha do 

fornecedor para a execução do seguinte objeto: ‘’INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 

LEGISLATIVO MUNICIPAL.’’ DESSA forma, indica-se a empresa VALERIOTE 

CURSOS, CONSULTORIA, GESTÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita sob 

CNPJ nº 19.038.976/0001-81 para a realização dos serviços mencionados no Termo de 

referência.  

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

Conforme disposto no Artº 23 da Lei Federal 14.133/2021, a possibilidade de 

ocorrência de contratação direta não afasta a obrigatoriedade de verificação dos valores 

praticados, na forma que dispõe o presente artigo: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 

dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:  

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP);  

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;  

IV - Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
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tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital;  

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Buscando atender a esta exigência foi anexado aos autos Atestado de Capacidade 

Técnica emitidas por outras entidades, comprovando a compatibilidade de Preços a serem 

praticados por esta Administração. 

O preço pactuado de R$ 3.600,00 nesse processo administrativo, está conforme os 

preços praticados em contratações semelhantes por outras entidades, conforme comprovado 

nas notas ficais em anexo.  

              Portanto, está justificada a questão do preço. 

As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta 

dos recursos próprio da Câmara Municipal  de Querência/MT: 

 

Unidade Programa de Trabalho Fonte de Recurso Elemento de Despesa 

001 Pessoa Jurídica  01.031.0001.20001 3.3.90.39.48.00 

 

Verifica-se também que há disponibilidade financeira para a referida despesa. 

6. DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A Comissão de Licitação, no uso de suas atribuições legais e considerando o que 

consta deste processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, vem emitir 

a presente declaração de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Art. 74, caput e inciso 

III, alínea “f”, da Lei 14.133/21, para a realização dos serviços mencionados no Termo de 

referência. Pelos fatos acima aduzidos, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, 

relativamente aos serviços em questão é decisão discricionária de o Gestor optar pela 

contratação ou não, ante a criteriosa análise da Procuradoria Jurídica Município acerca da 

legalidade da contratação por meio de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 

caput e inciso III, da Lei 14.133/21, em face da documentação acostada aos autos que 

instruem o presente procedimento, vêm a presente comissão comunicar ao Senhor Presidente 

Luiz Vezaro da presente declaração, para que se proceda à análise dos procedimentos 

adotados e a devida ratificação e publicidade da Inexigibilidade de Licitação, como condição 

para a eficácia dos atos. 

Senhor Presidente,  
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

CNPJ: 03 892 042/0001-72   

Rua Werner Carlos Galle, nº 265, Setor C–Querência-MT 

 

 

Este é o entendimento do Agente de Contratação e sua equipe de apoio nomeada 

pelas razões expostas neste documento. 

Sugere-se ainda, que a presente justificativa, seja encaminhada à Procuradoria 

jurídica, para a elaboração de parecer sobre o assunto. 

Querência/MT, 12 de junho de 2026. 

 

 

 

 

Djeyson Donovan Zanol Vieira  

Agente de Contratação 
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

CNPJ: 03 892 042/0001-72 

 

ATESTADO DE CONFORMIDADE (CONTROLE INTERNO) 

 

 

 

Informo que esta Unidade de Controle Interno realizou a análise técnica dos autos, após 

conferência do checklist de instrução processual, verificou-se o cumprimento das etapas 

obrigatórias previstas na Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao planejamento (ETP/TR), 

estimativa de preços. Dessa forma, sob a ótica desta Controladoria, o processo apresenta-se 

regular e apto, nada havendo que desabone o prosseguimento do trâmite para a próxima fase. 

Sendo assim, restituímos os autos com o devido parecer favorável.  

 

 

Miguel Trauntenmuller 

Controlador Interno 

 
 
 
 
 
 

miguel t
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 

CNPJ: 03 892 042/0001-72 

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA  

(Art. 72, inciso VIII, da Lei 14.133/21) 

 

 

ASSUNTO: Autorização de Abertura de Processo 

Administrativo para ‘’INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NO LEGISLATIVO 

MUNICIPAL ‘’ de nos dias 22 e 26 de junho pela 

VALERIOTE CURSOS E CONSULTORIA. 

 

 

 

Por todas razões, diante das justificativas apresentadas e posição jurídica pela 

legalidade do procedimento, AUTORIZO a abertura de processo licitatório com a condução 

efetiva de todas as fases. 

 

Querência/MT, 12 de junho de 2026. 

 

 

 

Luiz Vezaro 

Presidente 

 
 
 
 
 
 

Luiz V
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA 
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SOLICITAÇÃO DE PARECER JURÍDICO 

 

Kelly Cristina Machado Aguiar 

Procuradora Jurídica   

 

Assunto: Solicitação de parecer de curso intensivo para capacitação de servidores.  

 

Prezada Procuradora Jurídica,  

 

Submeto os autos à apreciação dessa assessoria para os devidos fins. Na oportunidade, 

solicito parecer jurídico acerca da contratação de treinamento especializado curso capacitação 

‘’ INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO LEGISLATIVO MUNICIPAL ‘’ ser realizado nos 

dias 22 e 26 de junho de 2026 em Brasília/DF com o objetivo de instruir o processo de 

contratação. 

 

 

Anajara Leilane da Costa Tolomini  

Agente legislativa/Comissão de licitação  
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